
 

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PGA: 20.06.0000.0006975/2023-09 

Objeto: Capacitação de servidor: Treinamento: CURSO DE CERTIFICAÇÃO - Orpheus Business Personality 
Inventory (OBPI), modalidade: educação à distância - EAD. 

Setor Requisitante: Divisão de Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, I, da Lei n. 
14.133/2021) 

1.1. Do objeto: 

1.2. Contratação de fornecimento de curso aberto, na modalidade: educação à 
distância - EAD, ao Ministério Público do Estado do Amapá, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição do ETP 

01 

1. DADOS GERAIS SOBRE A AÇÃO DE DESENVOLVIMENTO/CAPACITAÇÃO 

1.1 Quantidade de inscrições: 01 

1.2 Nome da ação de desenvolvimento/capacitação: Curso de Certificação - OBPI 

1.3 Temas/conteúdos: 

O Orpheus Business Personality Inventory (OBPI) é um instrumento informatizado e restrito, destinado à avaliação da 
personalidade e projetado especialmente para o contexto organizacional. Originalmente desenvolvido pelo Centro de 
Psicometria da Universidade de Cambridge, o instrumento foi adaptado à população brasileira, conciliando o modelo 
dos Cinco Grandes Fatores (Big Five) a sete escalas de integridade adicionais. Interpretado segundo comportamentos, 
crenças, atitudes e interesses relacionados ao trabalho, o OBPI atende a uma ampla variedade de cenários 
ocupacionais, preenchendo uma lacuna no que se refere à avaliação da personalidade e integridade no meio 
organizacional. 

A aplicação do OBPI é informatizada e responsiva em dispositivos móveis. É realizada de forma individual e em tempo 
livre, sendo que a maioria das aplicações leva em média 25 minutos 

Para utilizar o OBPI é necessário ter a certificação do teste, que tem por objetivo atestar que o profissional está apto a 
utilizar o instrumento adequadamente. A aprovação na prova de proficiência requerida é a única forma de ter acesso 
ao instrumento e suas funcionalidades 

1.4 Servidores que participarão: 

1.4.1 Nome: Vanessa Thiara dos Santos Ribeiro 

Cargo/função: Analista Ministerial – Psicologia 

         Matrícula: 50303 

 

1.5 Modalidade: ( ) Presencial Cidade/Estado: (Remoto) 

                           (X ) Online 

1.3. A capacitação dos agentes públicos é necessária e relevante para a atualização 
legal e sistêmica dos procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados. Os 
conhecimentos disponíveis e compartilhados em cursos teoricos e práticos contribuem 
significativamente para uma atuação mais eficiente e qualificada desses servidores. 

1.4. Da natureza do objeto: 

1.5. O objeto da licitação não se enquadra como bem de luxo, conforme Ato 
Normativo nº 0000013/2023-GAB/PGJ, porque o objeto a ser adquirido é SERVIÇO. 

1.6. A presente contratação adotará como regime de contratação direta.  

1.7. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, com base no artigo 
106, da Lei nº 14.133/2021. 
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2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. Por ser facultativo, conforme artigo 12, VII, da Lei nº 14.133/2021, por 
deliberação da gestão do MP-AP, ainda não foi elaborado plano de contratações anual, no âmbito do MP-
AP. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021) 

3.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá, com emissão prévia da nota 
de empenho, à conta do tesouro, elemento de despesa 339039 

3.2. A solicitação de inscrição poderá, devido a inviabilidade de competição, ocorrer 
por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo, artigo 74, inciso III, alínea “f“ da Lei nº 
14.133/2021 que dispõe: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

3.3. A Advocacia Geral da União – AGU, na Orientação Normativa nº 18, de 1º de abril 
de 2009, estabelece: 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, 
X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, 
considerando o que consta do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a 
presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos 
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, 
INC. II, DA LEI N° 8.666, DE 1993 (atualmente artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021), CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS, DESDE QUE 
CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO TRATAR-SE DE 
NOTÓRIO ESPECIALISTA 

3.4. Por fim a Orientação Normativa AGU nº 46, de 26 de fevereiro de 2014 orienta 
que a manifestação jurídica nos casos do gênero não é obrigatória, veja-se: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, 
X, XI e XIII do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, 
considerando o que consta do Processo nº 00400.010069/2012-81, resolve expedir a 
presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos 
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU 
HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITADO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. 
APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 25 DA 
LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES 
PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993.(nosso grifo) ).( 
(atualmente artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021) LUÍS INÁCIO LUCENA 
ADAMS 

3.5. O Tribunal de Contas da União – TCU na Decisão 439/98 - Plenário -, manifestou-
se sobre a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, nos seguintes termos: 

Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1. 
Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-
se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado 
com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666 /93).( (atualmente artigo 74, inciso III, alínea 
f da Lei nº 14.133/2021); 2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação em Ata; 
e 3. arquivar o presente processo. 
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3.6. Dessa forma, a singularidade também se caracteriza por força da impossibilidade 

de estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa natureza, que dependem 
de capacidade e do desempenho do profissional que o executará. Os profissionais e instrutores do evento 
são considerados notoriamente especializados, em face da sua formação técnica e experiência 
profissional no campo de sua atuação e especialidade, demonstrada na descrição curricular na página 
do seminário. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, IV, da 
Lei n. 14.133/2021) 

4.1. A estimativa da quantidade é a seguinte: 

4.2. Quantidade de inscrições: 01. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021) 

5.1. O Tribunal de Contas da União – TCU na Decisão 439/98 - Plenário -, manifestou-
se sobre a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, nos seguintes termos: 

Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1. 
Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-
se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado 
com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93).(atualmente artigo 74, inciso III, alínea f 
da Lei nº 14.133/2021); 2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação em Ata; 
e 3. arquivar o presente processo. 

5.2. Consta no processo mapa de preços para inexigibilidade de licitação. 

5.3. Dessa forma, a contratação da empresa VETOR EDITORA, poderá, segundo 
Decisão 439/98 do TCU ocorrer por inexigibilidade de licitação, conforme artigo 74, inciso III, alínea “f” 
da Lei nº 14.133/202 

5.4. Por isso, a presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de 
licitação, com base no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei n.º 14.133/2021 pelos seguintes fundamentos: 

5.4.1. Ser uma empresa com expertise no assunto;  

5.4.2. Notória especialização da empresa. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 
14.133/2021) 

6.1. O valor da contratação será de R$ 999,00 (novecentos e noventa e nove 
reais), equivalente a 1 (uma) inscrição, conforme FOLDER, constante no Documento de 
Formalização de Demanda - ETP. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 
14.133/2021): 

7.1. Contratação, por inexigibilidade de licitação, de Curso: Lei nº 14.133/2021 – 
CURSO DE CERTIFICAÇÃO - Orpheus Business Personality Inventory (OBPI), modalidade: educação à 
distância - EAD. 

7.2. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da 
Administração estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades 
da contratada e demais especificidades do objeto. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021): 

8.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da 
Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, 
quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
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8.2. Contudo, no presente caso se trata de contratação de uma única prestação do 

serviço, não se aplicando o parcelamento da solução. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 
14.133/2021): 

9.1. Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e 
financeiros disponíveis, os seguintes benefícios: 

9.2. capacitar os agentes públicos, condição necessária e relevante para a 
atualização legal e sistêmica dos procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados, 
como resultado pretende-se, além da atualização, legal a padronização, eficiência e qualificação desses 
servidores. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1.Emissão da nota de empenho em favor da referida instituição de ensino, para a 
efetiva inscrição no encontro. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS (art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021) 

11.1.Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 
interdependentes ao objeto pretendido, tampouco há pretensão de realizar contratações futuras para 
que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no 
planejamento. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS e PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE (art. 18, § 
1º, XII, da Lei n. 14.133/2021) 

12.1.Não foram identificados possíveis impactos ambientais em contraste com o 
objeto da presente contratação, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, XIII, da Lei n. 14.133/2021) 

13.1.Declaração de Viabilidade: 

13.2.Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

13.3.Justificativa da Viabilidade 

13.4.A capacitação dos agentes públicos é necessária e relevante e o crédito 
orçamentário já foi autorizado pela Secretaria-Geral. 

13.5.As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do MP-AP para o ano corrente.  

13.6.O detalhamento da Natureza da Despesa é: 339039. 

14. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

14.1.O procedimento licitatório recomendado é a aquisição direta por 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no artigo 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n.º 14.133/2021, 
devido a exclusividade na prestação do serviço. 

15. ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

15.1.A Assessoria de Planejamento da Contratação foi instituída pelo artigo 1º da Lei 
nº 2.827 de 16 de março de 2023, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela unidade 
administrativa requisitante, equipe de planejamento da contratação, com a aprovado pela autoridade 
competente. 

15.2.Segue para apreciação do Secretário-Geral do MP-AP. 
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Integrante 

Requisitante 

Integrante 

Técnico 

Integrante 

Administrativo 

Ricardo Barbosa Silva 

Gerente da Divisão de Qualidade 
de Vida 

Telma Coêlho de Freitas 

Gerente de Divisão de 
Seleção e Aperfeiçoamento 

Benedito do Carmo Almeida 

Assessor de Planejamento e 
Contratações 

15.3.De acordo. 

15.4.Considerando a necessidade exposta no presente Estudo Técnico Preliminar, 
conclui-se que a referida contratação representa um apoio relevante à qualificação de servidor e por 
consequência, a continuidade das atividades do MP-AP. 

15.5.As demais questões administrativas ficarão dispostas na NOTA DE EMPENHO. 

15.6.Sendo assim, aprovo o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, conforme seus 
próprios fundamentos. 

15.7.Autorizo a continuidade da instrução processual, razão pela qual encaminho à 
Assessoria de Planejamento e Contratações para seguimento da presente contratação. 

Autoridade competente 

ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO 

Secretário-Geral do MP-AP 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Treinamento: CURSO DE CERTIFICAÇÃO - Orpheus 
Business Personality Inventory (OBPI), modalidade: educação à distância - EAD. 

1.2. A ser realizado no período de 21 a 23/08/2023 para capacitação de 01 
(um) servidor do Ministério Público do Estado do Amapá – MP-AP.  

1.3. A empresa a ser contratada é a empresa VETOR EDITORA. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a 
empreitada por preço unitário.  

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, com base 
no artigo 106, da Lei nº 14.133/2021. 

2. Da natureza do objeto: 

2.1. Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Ato Normativo 
nº 0000013/2023-GAB/PGJ, porque o objeto a ser adquirido é SERVIÇO. 

3. Dos parâmetros da licitação: 

3.1. A presente contratação será feita diretamente, por 
inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso III, alínea f da Lei n.º 14.133/2021, devido 
a exclusividade na prestação do serviço. 

3.2. Participação de Consórcios ou Empresas Estrangeiras: não se 
aplica, devido a exclusividade na prestação do serviço. 

3.3. Exclusividade/Benefício ME/EPP: não se aplica, pela exclusividade 
na prestação do serviço. 

3.4. Sustentabilidade: Os serviços, sempre que possível, deverão ser 
executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade 
ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. 

3.5. Contato do responsável: Telma Coêlho de Freitas, e-mail: 
telma.freitas@mpap.mp.br; telefone: (96) 3198-1930. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021). 

4.1. A justificativa se encontra explicitada no Documento de Formalização 
de Demanda - DFD, que avante transcrevemos: 

1. DADOS GERAIS SOBRE A AÇÃO DE DESENVOLVIMENTO/CAPACITAÇÃO 

1.1 Quantidade de inscrições: 01 

1.2 Nome da ação de desenvolvimento/capacitação: Curso de Certificação - OBPI 

1.3 Temas/conteúdos: 

O Orpheus Business Personality Inventory (OBPI) é um instrumento informatizado 
e restrito, destinado à avaliação da personalidade e projetado especialmente para 
o contexto organizacional. Originalmente desenvolvido pelo Centro de 
Psicometria da Universidade de Cambridge, o instrumento foi adaptado à 
população brasileira, conciliando o modelo dos Cinco Grandes Fatores (Big Five) 
a sete escalas de integridade adicionais. Interpretado segundo comportamentos, 



 

crenças, atitudes e interesses relacionados ao trabalho, o OBPI atende a uma 
ampla variedade de cenários ocupacionais, preenchendo uma lacuna no que se 
refere à avaliação da personalidade e integridade no meio organizacional. 

A aplicação do OBPI é informatizada e responsiva em dispositivos móveis. É 
realizada de forma individual e em tempo livre, sendo que a maioria das 
aplicações leva em média 25 minutos 

Para utilizar o OBPI é necessário ter a certificação do teste, que tem por objetivo 
atestar que o profissional está apto a utilizar o instrumento adequadamente. A 
aprovação na prova de proficiência requerida é a única forma de ter acesso ao 
instrumento e suas funcionalidades 

1.4 Servidores que participarão: 

1.4.1 Nome: Vanessa Thiara dos Santos Ribeiro 

Cargo/função: Analista Ministerial – Psicologia 

         Matrícula: 50303 

 

1.5 Modalidade: ( ) Presencial Cidade/Estado: (Remoto) 

                           (X ) Online 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’) 

5.1. 7.1. Contratação, por inexigibilidade de licitação de CURSO DE 
CERTIFICAÇÃO - Orpheus Business Personality Inventory (OBPI).  

5.2. Modalidade: modalidade: educação à distância – EAD, nos dias, 21 a 
23/08/2023. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-
continuados, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos 
pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das 
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

6.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

7. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA 
ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO 

7.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de 
licitação, com base no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei n.º 14.133/2021 pelos seguintes 
fundamentos: 

7.1.1. Em razão da solicitação da Divisão de Transportes, 
com a chancela do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, com uma demanda especifica de 
treinamento para servidores do MP-AP; 

7.1.2. Considerando a necessidade de capacitação dos 
profissionais da administração pública ser de alta relevância para a atualização legal e sistêmica dos 
procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados.  

7.1.3. Ante a obrigatoriedade de capacitação permanente 
dos servidores, os conhecimentos disponíveis e compartilhados em eventos desse porte contribuem 
significativamente para uma atuação mais eficiente e qualificada desses servidores; 

7.1.4. A empresa VETOR EDITORA é especializada no 
desenvolvimento e capacitação de pessoal; 

7.2. Constata-se a referida empresa possui notória expertise em 
treinamentos para instituições do serviço público.  

7.3. Assim, afigura-se que a contratação terá por objeto serviço de 
natureza técnico-intelectual, mediante a realização de estudos específicos para realização do 
trabalho, com metodologia científica própria e técnica apurada. Nesse contexto, o objeto da 
contratação tem suas particularidades, enquadrando-se como serviço de natureza técnica, em face 
da necessidade de capacitação dos servidores. 

7.4. A escolha da prestadora do serviço, a empresa VETOR EDITORA foi 
feita com base nas seguintes razões: 

7.4.1. Ser uma empresa com expertise no assunto;  

7.4.2. Notória especialização da empresa. 
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8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 
14.133/21)  

8.1.  A contratação do curso poderá, devido a inviabilidade de competição, 
ocorrer por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021 que dispões:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

8.2. A Súmula/TCU nº 252 estabelece que a inexigibilidade somente se 
configura diante da presença cumulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional 
especializado, singularidade do objeto, e de notória especialização do sujeito. 

1. “O TCU deu ciência ao Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A de que: 
a) a jurisprudência do TCU, consubstanciada na Súmula/TCU nº 252, 
estabelece que a inviabilidade de competição, a que alude o inciso II do 
art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da convergência de três fatores: o 
serviço técnico especializado (que deve estar incluído entre os 
mencionados no art. 13 da referida lei), a natureza singular do serviço e a 
notória especialização do contratado; b) as justificativas para a contratação 
por inexigibilidade de licitação devem estar circunstancialmente 
motivadas, com a clara demonstração de ser a opção escolhida, em termos 
técnicos e econômicos, a mais vantajosa para a administração, consoante 
determina o art. 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666 /1993” (itens 1.6.1.3 
e 1.6.1.4,  

TC-033.585/2011-3, Acórdão nº 6.737/2012-2ª Câmara. DOU de 
20.09.2012, S.1, p.171.).( onde se Lê: inciso II do art. 25 da Lei 8.666/1993. 
Leia-se: artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021)  

6.4. A Advocacia Geral da União – AGU, na Orientação Normativa nº 18, de 
1º de abril de 2009, estabelece: O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que 
consta do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente 
orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos 
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:  

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 25, INC. II, DA LEI N° 8.666, DE 1993, CONFERENCISTAS PARA 
MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS, DESDE QUE 
CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO  

TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA. .) ( onde se Lê: inciso II do art. 25 
da Lei 8.666/1993. Leia-se: artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021)  

  

6.5. O Tribunal de Contas da União – TCU na Decisão 439/98 - Plenário -, 
manifestou-se sobre a inscrição de servidores para participação de cursos 
abertos a terceiros, nos seguintes termos:   

Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 
1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou 
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 



 

pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos 
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 
13 da Lei nº 8.666/93; 2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação 
em Ata; e 3. arquivar o presente processo. .).( onde se Lê: inciso II do art. 
25 da Lei 8.666/1993. Leia-se: artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021)  

9. VISTORIA 

9.1. Não se aplica. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA 
LEI N. 14.133/2021). 

10.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

10.1.1. Curso para 01 (um) servidor do MP-AP, referente 
ao CURSO DE CERTIFICAÇÃO - Orpheus Business Personality Inventory (OBPI), na modalidade EAD. 

10.1.2. A execução dos serviços somente poderá ser iniciada 
assim que este processo de compra for finalizado. 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com os termos de sua proposta;  

11.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

11.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 
no prazo e condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA;  

11.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.  

11.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 
seu recebimento;  

11.6. Cientificar a Administração para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus 
equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado.  

11.8. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de 
recebimento, aditamentos, relatórios e notificações expedidas.  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste TERMO 
DE REFERÊNCIA e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
documento e na proposta;  

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 
o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 
dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado 
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
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responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 
previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

12.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, 
de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo determinado.  

12.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

12.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo.  

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação;  

12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  

12.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;  

12.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;  

12.19. Assegurar à CONTRATANTE: 

12.19.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos 
desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  



 

12.19.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas 
especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto 
do contrato.  

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada 
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

  

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser 
utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 
que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste TERMO DE 
REFERÊNCIA, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  

15.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 
devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente 
a execução do objeto.  

15.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da 
CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria 
CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

15.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a 
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.   

15.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade 
da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA.  

15.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.   
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15.12. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 
à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

15.12.1. não produziu os resultados acordados;  

15.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não 
as executou com a qualidade mínima exigida;  

15.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos 
exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada.  

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida da 
prestação definitiva dos serviços, nos termos abaixo: 

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e na proposta, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do 
recebimento definitivo do serviço, conforme este TERMO DE REFERÊNCIA. 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante 
deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.   

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 
30 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

17.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade 
do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

17.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar 
se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

17.6.1. o prazo de validade;   

17.6.2. a data da emissão;   

17.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

17.6.4. o período de prestação dos serviços;   

17.6.5. o valor a pagar; e   

17.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis.  

17.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 



 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante;  

17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento.  

17.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada 
consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta 
contratação.   

17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade 
da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

17.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada 
pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

17.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

17.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.   

17.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF: 

17.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando 
couber.  

17.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços 
prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

18. REAJUSTE  

18.1. Não se aplica. 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO  

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, pela inexecução total ou 
parcial do contrato o MP-AP poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado 
as seguintes sanções: 

20.1.1. Advertência, quando do não cumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para a Administração; 

20.1.2. Multa: 

20.1.3. de 0,1% (um décimo por cento) até 0,4% (quatro 
décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

20.1.4. de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por 
cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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20.1.5. de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

20.1.6. impedimento de licitar e contratar (Art. 156, III, da Lei 
nº 14.113/2021). 

20.1.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
(Art. 156, IV, da Lei nº 14.113/2021). 

20.2. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções 
administrativas aplicadas pelo MP-AP deverão ser registradas e publicadas. Quando a sanção aplicada 
decorrer de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, os dados relativos à penalidade 
deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata 
a Lei nº 12.846/2013. 

20.3. A autoridade competente, para aplicação das sanções, levará 
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado ao MP-AP, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

21. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO EXECUTOR DOS SERVIÇOS.  

21.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:    

21.1.1. SICAF;    

21.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, mantido pela  

21.1.3. Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

21.1.4. Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis por 
Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    

21.1.5. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - 
TCU;   

21.2. Habilitação Jurídica: 

21.2.1. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; (adotar este item caso se trate de contratada que possua 
natureza de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI).    

21.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  

21.2.3. Regularidades Fiscal e Trabalhista:   

21.2.4. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas;  

21.2.5. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  



 

21.2.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS);  

21.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

22. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO.  

22.1. O custo da contratação é de R$ 999,00 (novecentos e 
noventa e nove reais), e sua razoabilidade encontra-se demonstrada no ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR.  

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

23.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta 
contratação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do MP-AP, para o exercício de 
2023, no elemento de despesa 339039. 

24. ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

24.1. A Assessoria de Planejamento da Contratação foi instituída 
pelo artigo 1º da Lei nº 2.827 de 16 de março de 2023, o Termo de Referência ou Projeto Básico será 
assinado pela unidade administrativa requisitante, equipe de planejamento da contratação, com a 
aprovado pela autoridade competente. 

24.2. Segue para apreciação do Secretário-Geral do MP-AP. 

Integrante 

Requisitante 

Integrante 

Técnico 

Integrantes 

Administrativo 

Josele Athayde de Almeida 

Gerente da Divisão de 
Transportes 

Telma Coêlho de Freitas 

Gerente de Divisão de Seleção 
e Aperfeiçoamento 

Benedito do Carmo Almeida 

Assessor de Planejamento e 
Contratações 

24.3. De acordo. 

24.4. Considerando a necessidade exposta no Estudo Técnico 
Preliminar e neste Termo de Referência, conclui-se que a referida um apoio relevante à capacitação 
dos servidores do MP-AP. 

24.5. As demais questões administrativas ficarão dispostas no 
contrato ou na NOTA DE EMPENHO. 

24.6. Sendo assim, aprovo o Termo de Referência conforme seus 
próprios fundamentos, bem como a metodologia utilizada na definição dos referenciais de preço desta 
contratação. 

24.7. Autorizo a instauração do procedimento de aquisição DIRETA, 
por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e encaminho à Assessoria de Planejamento e Contratações para 
continuidade da instrução processual. 

Autoridade competente 

ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO  

Secretário-Geral do MP-AP 
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Relatório Resumido de Licitação

Numero:40
Modalidade:8-INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO            

Edital : 94 Modalidade : 8 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Número : 40

Data Abertura : 24/08/2023 Processo Administrativo: 20.06.0000.0006975/2023 tipo :
Objeto : Contratação de serviços de treinamento de Pessoal em Capacitação no Curso “Certificação-Orpheus Business Personality Inventory

(OBPI) organizado pela empresa Editora Vetor”, na modalidade a distância EAD, no período de 21 a 23/08/2023.

Secretaria(s) : MINISTERIO PUBLICO

Participantes Vencedores Valor Contrato Total

VETOR EDITORA PSICO PEDAGOGICA LTDA VETOR EDITORA PSICO PEDAGOGICA LTDA          999,00          999,00

Origem do Recurso
04.10.03.062.0053.2364.3339039000000.1500.0000
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